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n.º 38/2000, publicada no Diário da República, 1.ª série -B, n.º 124, de 
29 de maio de 2000 —, desde que a proponente cumpra o disposto no 
artigo 49.º do respetivo Regulamento do PDM, apresentando junto da 
Câmara Municipal de Santo Tirso, para efeitos de licenciamento, um 
estudo de integração paisagística do projeto em questão;

Considerando que o aterro sanitário possui uma licença de exploração 
n.º 9/2009/DOGR, de 29 de julho de 2009;

Considerando que a Assembleia Municipal de Santo Tirso reconheceu 
o interesse público do projeto;

Considerando o parecer favorável condicionado da CCDR do Norte;
Considerando que a ARH do Norte, I. P., conclui não haver ocupação 

do domínio hídrico;
Tendo em consideração a sensibilidade e vulnerabilidade dos sistemas 

da REN a afetar — «áreas com risco de erosão» e «leitos dos cursos de 
água», bem como das características do projeto, a proponente deverá 
salvaguardar o cumprimento a todas as medidas/condicionalismos ex-
pressas na proposta de intervenção, nomeadamente a concretização das 
medidas de recuperação paisagística e a cobertura final:

Assim, desde que cumpridas as todas as medidas/condicionalismos 
enunciados pela proponente, julga -se estarem reunidas as condições 
para o reconhecimento do interesse público e consequente autorização 
de utilização dos solos classificados como Reserva Ecológica Nacional 
do município de Santo Tirso.

Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 21.º do 
Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, e no uso das competências 
delegadas pela Ministra da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 
Ordenamento do Território no Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, através do despacho n.º 12412/2011, publi-
cado no Diário da República, 2.ª série, n.º 181, de 20 de setembro de 
2011, com a redação que lhe foi conferida pela declaração de retificação 
n.º 1810/2011, publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 227, de 25 
de novembro de 2011, determina -se o reconhecimento de relevante inte-
resse público ao projeto de otimização do aterro sanitário, no concelho de 
Santo Tirso, sujeito ao cumprimento dos condicionamentos enunciados.

7 de março de 2012. — O Secretário de Estado do Ambiente e do 
Ordenamento do Território, Pedro Afonso de Paulo.

205851565 

 Agência Portuguesa do Ambiente
Despacho n.º 3974/2012

Delegação de competências na diretora do Departamento 
de Gestão de Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais
Por despacho do Diretor -Geral da Agência Portuguesa do Ambiente de 

07 de fevereiro de 2012, no contexto de transição orgânica do Ministério 
da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 
aprovada pelo Decreto -Lei n.º 7/2012, de 17 de janeiro e ao abrigo do 
n.º 2, do artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 53/2007, de 27 de abril, 
conjugado com o disposto n.º 2 do artigo 9.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, na sua atual redação, foi delegado na Diretora do Departamento de 
Gestão de Recursos Humanos, Financeiros e Patrimoniais, Dr.ª Fernanda 
Piedade Martins Chilrito Mendes Bernardo, a Competência para autorizar 
os pedidos de Autorização de Pagamento, bem como o pedido de Libertação 
de Créditos relativos ao mês de fevereiro.

O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua assinatura, 
independentemente da sua publicação no Diário da República.

13 de março de 2012. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

205862273 

 Despacho n.º 3975/2012
Por despacho de 29 de fevereiro de 2012 do Diretor -Geral da Agên-

cia Portuguesa do Ambiente, ao abrigo do n.º 3 do artigo 33.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações da Lei n.º 64/2011, de 
22 de dezembro, foi designada para exercer funções de secretariado, a 
assistente técnica Maria do Céu Alvim e Norton Pimentel Santos Mendes 
Mourão, com efeitos a 26 de janeiro de 2012.

13 de março de 2012. — A Diretora do Departamento de Gestão de 
Recursos Humanos Financeiros e Patrimoniais, Fernanda da Piedade 
Martins Chilrito Mendes Bernardo.

205862695 

 Direção Regional de Agricultura e Pescas do Algarve

Despacho n.º 3976/2012
No uso das competências que me são conferidas pelo artigo 9.º n.º 2, 

da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram 

introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 
31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e 
artigos 35.º a 41.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego no 
Eng. Júlio Manuel Isidoro Cabrita, Diretor de Serviços de Inovação e 
Competitividade, com a faculdade de subdelegar no Dr. António Luís 
Duarte da Silva, Chefe da Divisão de Gestão de Incentivos, a compe-
tência para validar o pagamento de subsídios, prémios e outras ajudas 
com enquadramento no âmbito dos incentivos a programas de apoio ao 
setor agrícola, agroflorestal e pescas.

O presente despacho ratifica todos os atos praticados, no âmbito 
dos poderes ora delegados, desde 9 de janeiro de 2012 e até à data do 
presente despacho.

7 de março de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
205863764 

 Despacho n.º 3977/2012
Ao abrigo do disposto no artigo 9.º, n.º 2, da Lei n.º 2/2004, de 

15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e artigos 35.º a 41.º do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego no Diretor de Serviços de Valorização 
Ambiental e Apoio à Sustentabilidade, Mário Nuno Valente Lopes Dias, 
sem a faculdade de subdelegar, as seguintes competências:

1 — A gestão corrente das Estruturas Locais de Apoio (ELA), das In-
tervenções Territoriais Integradas (ITI) da Costa Vicentina e Monchique-
-Caldeirão, incluídas no Programa de Desenvolvimento Rural do Con-
tinente (PRODER);

2 — Autorizar a realização de despesas das ELA e das ITI, com a ve-
rificação prévia da sua conformidade e respetivo cabimento orçamental, 
os termos que se seguem:

a) Autorizar deslocações diárias em serviço no território nacional 
bem como os abonos de ajudas de custo, pagamentos de quilómetros e 
portagens, dos representantes das Estruturas Locais de Apoio das supra 
referidas ITI (públicos e privados);

b) Autorizar despesas correntes com aquisição de bens e serviços até 
ao limite de € 1500;

c) Autorizar despesas com aquisição de bens duradouros e de inves-
timentos até ao limite de € 350.

O presente despacho ratifica todos os atos praticados, no âmbito 
dos poderes ora delegados, desde 9 de janeiro de 2012 e até à data do 
presente despacho.

7 de março de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
205863731 

 Despacho n.º 3978/2012
Considerando a necessidade de imprimir celeridade e eficácia, garan-

tindo o integral cumprimento dos prazos fixados no Regime de Exercício 
da Atividade Pecuária (REAP) aprovado pelo Decreto -Lei n.º 214/2008, 
de 10 de novembro, nos termos e para os efeitos das disposições con-
jugadas do artigo 9.º n.os 2 e 3, da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, 
com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.os 51/2005, 
de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, de 28 de 
abril, 64/2011, de 22 de dezembro e artigos 35.º a 41.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 
de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego, com a faculdade de subdelegar, no 
Diretor de Serviços de Valorização Ambiental e Apoio à Sustentabilidade, 
Eng.º Mário Nuno Valente Lopes Dias, a competência para a prática de 
todos os atos relacionados com a execução do mencionado decreto -lei, 
incluindo as decisões nos processos de licenciamento da responsabilidade 
desta Direção Regional enquanto entidade coordenadora, bem como a 
assinatura de toda a correspondência e expediente corrente, com exceção 
da que seja dirigida aos membros do Governo ou seus gabinetes.

O presente despacho ratifica todos os atos praticados, no âmbito dos 
poderes ora delegados, pelo referido dirigente, entre 09 janeiro de 2012 
e até à data do presente despacho.

7 de março de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
205863691 

 Despacho n.º 3979/2012
1 — Considerando a necessidade de imprimir celeridade e eficácia 

ao funcionamento das diferentes unidades orgânicas, privilegiando -se a 
responsabilidade dos dirigentes e o controlo dos resultados, nos termos e 



10086  Diário da República, 2.ª série — N.º 56 — 19 de março de 2012 

para os efeitos das disposições conjugadas do artigo 9.º n.os 2 e 3, da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com as alterações que lhe foram introduzidas 
pela Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 
3 -B/2010, de 28 de abril, 64/2011, de 22 de dezembro e artigos 35.º a 
41.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, delego nos diretores de serviços: 
Maria João Mendes Almeida Nabo, Diretora de Serviços de Apoio e 
Gestão de Recursos, Mário Nuno Valente Lopes Dias, Diretor de Servi-
ços de Valorização Ambiental e Apoio à Sustentabilidade, José Manuel 
Entrudo Fernandes, Diretor de Serviços de Agricultura e Pescas, Maria do 
Rosário Vieira Antunes da Cunha, Diretora de Serviços de Planeamento e 
Controlo e Júlio Manuel Isidoro Cabrita, Diretor de Serviços de Inovação 
e Competitividade, sem a faculdade de subdelegação à exceção da prevista 
na alínea c) do presente despacho, as seguintes competências:

a) Decisões de eficácia interna ou externa, bem como assinatura 
de toda a correspondência e expediente corrente, relacionadas com as 
atribuições ou áreas de intervenção das respetivas unidades orgânicas, 
com exceção da que seja dirigida a membros do Governo, seus gabine-
tes, secretarias -gerais, direções -gerais, institutos, serviços de auditoria 
e inspeção e presidentes de câmaras municipais;

b) Autorizar, caso a caso e quanto aos funcionários integrados nas respetivas 
unidades orgânicas, mediante adequada fundamentação e no cumprimento 
das normas legais em vigor, a condução de viaturas oficiais, em deslocações 
na região, por funcionários ou agentes não inseridos na carreira de motorista;

c) Autorizar deslocações em serviço dentro da Região, qualquer que 
seja o meio de transporte, ficando o Diretor de Serviços de Valorização 
Ambiental e Apoio à Sustentabilidade autorizado a subdelegar nos 
Delegados Regionais de Portimão e Tavira, respetivamente João Cassi-
nelo Lopes Dias e Maria Isabel Lopes Carrasco Palmilha, ficando estes 
impedidos de subdelegar.

2 — Na diretora de serviços de Apoio e Gestão de Recursos, as se-
guintes competências:

a) Assinar certidões relativas a vencimentos auferidos, posição na 
carreira e outros documentos ou declarações que se refiram à situação 
profissional dos funcionários;

b) Assinar requisições de transporte relativas a deslocações de fun-
cionários, desde que previamente autorizadas;

c) Assinar requisições para aquisição de bens e serviços cuja despesa 
esteja previamente autorizada;

d) Autorizar o pagamento de despesas correntes urgentes de caráter 
inadiável em conta do fundo de maneio e de acordo com o despacho 
interno específico de distribuição das respetivas importâncias;

e) Assinar cheques.

3 — Ao abrigo dos normativos legais supra e ainda para os efeitos do 
disposto na alínea a) do n.º 1 artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 197/99, de 
8 de junho, delego nos dirigentes infra identificados competência para 
autorizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços:

a) Diretor Regional Adjunto, Ezequiel de Almeida Pinho, até ao 
limite de € 25 000;

b) Diretora de Serviços de Apoio e Gestão de Recursos, Maria João 
Mendes Almeida Nabo, até ao limite de € 10 000;

c) Chefe da Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, Miguel 
Cristiano da Silva Estêvão, até ao limite de € 5000;

d) Delegado Regional, em Portimão, João Cassinelo Lopes Dias, até 
ao limite de € 500 nos respetivos serviços e exclusivamente no âmbito 
do fundo maneio para despesas urgentes de caráter inadiável a pronto 
pagamento constituído;

e) Delegada Regional, em Tavira, Maria Isabel Lopes Carrasco Pal-
milha, até ao limite de € 500 nos respetivos serviços e exclusivamente 
no âmbito do fundo maneio para despesas urgentes de caráter inadiável 
a pronto pagamento constituído.

4 — Ao Chefe de Divisão de Gestão Financeira e Patrimonial, Miguel 
Cristiano Silva Estêvão é igualmente delegada a competência para auto-
rizar o pagamento de despesas correntes urgentes de caráter inadiável em 
conta do fundo de maneio e de acordo com o despacho interno específico 
de distribuição das respetivas importâncias.

5 — O presente despacho ratifica todos os atos praticados, no âmbito 
dos poderes ora delegados, desde 9 de janeiro de 2012 e até à data do 
presente despacho.

7 de março de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
205863431 

de 15 de novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei 
n.º 6/96, de 31 de janeiro, em conjugação com o estatuído do n.º 2 do 
artigo 4.º do Decreto Regulamentar n.º 12/2007, de 27 de fevereiro, 
designo como substituto legal nas minhas faltas e impedimentos o diretor 
regional -adjunto, Dr. Ezequiel de Almeida Pinho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 09 de janeiro de 
2012, ficando por este meio ratificados os atos entretanto praticados 
pelo diretor regional -adjunto.

7 de março de 2012. — O Diretor Regional, Fernando Severino.
205863578 

 Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 
e Resíduos, I. P.

Aviso n.º 4304/2012
Delegação de competências do Vogal do Conselho 

Diretivo da ERSAR, I. P. na Diretora 
do Departamento Administrativo e Financeiro

Nos termos do Despacho n.º 3679/2012, de 06 de março, do Presidente 
do Conselho Diretivo da Entidade Reguladora dos Serviços de Águas 
e Resíduos, I. P. (ERSAR, I. P.), publicado no Diário da República, 
2.ª série, N.º 52, de 13 de março, e ao abrigo do disposto nos artigos 
35.º e 36.º do Código do Procedimento Administrativo, e no uso de 
competências delegadas:

1 — Subdelego na Dr.ª Conceição Ribeiro, Diretora do Departamento 
Administrativo e Financeiro (DAF), as competências necessárias para 
dirigir, fiscalizar e praticar atos de gestão corrente quanto à respetiva uni-
dade orgânica, designadamente consubstanciadas nos seguintes poderes:

a) Justificar ou injustificar faltas e conceder licenças por período 
até 30 dias;

b) Autorizar o gozo e acumulação de férias de acordo com o plano 
de férias aprovado;

c) Autorizar a inscrição e participação dos trabalhadores em estágios, 
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou 
outras iniciativas semelhantes desde que se encontrem inscritas no 
plano anual de formação aprovado pelo Conselho Diretivo e decorram 
em território nacional, bem como o pagamento das correspondentes 
despesas de inscrição, transporte e ajudas de custo, até ao limite de 
1000 euros por iniciativa e trabalhador, dando do facto conhecimento 
ao Conselho Diretivo;

d) Autorizar deslocações em serviço dentro do território nacional, qual-
quer que seja o meio de transporte, com exceção do previsto no n.º 1 do 
artigo 19.º do Regulamento ERSAR n.º 1/2010 (regulamento de ajudas 
de custo), bem como o processamento dos correspondentes abonos ou 
despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e de ajudas 
de custo, antecipadas ou não, até ao limite de 500 euros por deslocação 
e trabalhador, dando do facto conhecimento ao Conselho Diretivo.

2 — Subdelego, ainda, na Dr.ª Conceição Ribeiro a competência para:
a) Assinar ofícios relativos a aspetos correntes da atividade do DAF, 

com exceção dos dirigidos a gabinetes de membros do Governo, a 
direções -gerais, a direções regionais, a autarquias locais, e o carrega-
mento das bases de dados inerentes a função administrativa e financeira;

b) Liquidar, cobrar e dar quitação das receitas devidas à ERSAR, I. P., 
assinando a respetiva documentação;

c) Efetuar e processar contabilisticamente quaisquer despesas de 
conta da ERSAR, I. P., desde que previamente autorizadas pelo órgão 
competente ou decorrente de contratos assinados pela ERSAR, I. P., 
bem como autorizar o respetivo pagamento;

d) Autorizar a recuperação do vencimento perdido solicitada devido 
a ausência por motivo de doença;

e) Processar e autorizar o pagamento dos vencimentos e outros abonos 
ao pessoal ao serviço da ERSAR, I. P., de acordo com a tabela remune-
ratória que lhe seja aplicável e demais regalias em vigor.

3 — São igualmente subdelegados na Dr.ª Conceição Ribeiro os se-
guintes poderes:

a) Decisão inicial de contratar e de autorizar despesas em aquisições 
de bens e serviços, a que se refere a alínea b) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Decreto -Lei n.º 197/99, de 8 de junho, até ao limite de 5 mil euros, ou de 
valor não superior a 2500 euros, se se tratar de aquisição extraordinária;

b) Qualificação de candidatos e adjudicação de propostas, em aqui-
sições de bens e serviços de valor não superior a 5 mil euros, e demais 
atos respeitantes ao procedimento de formação do contrato;

c) Atos necessários à execução dos contratos de valor não superior a 
5 mil euros, com exclusão dos atos seguintes:

i) Modificação do contrato por razões de interesse público;

 Despacho n.º 3980/2012

1 — Nos termos do disposto nos artigos 35.º e seguintes do Código 
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, 




